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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : C A F C (PRESO)
ADVOGADO : LUCIMAR SILVEIRA SANTOS - MG132864
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO. PRISÃO PREVENTIVA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES DE 
ALTERAR O ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE FIRMADO. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento ao recurso defensivo, mantendo a prisão 
preventiva do recorrente que alega ausência de fundamentação 
idônea na decretação da prisão preventiva, sustentando que a 
decisão baseou-se exclusivamente na gravidade abstrata do 
delito, sem considerar suas condições pessoais favoráveis 
(primariedade, ocupação lícita e residência fixa). Defende a 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a decisão 
que decretou a prisão preventiva está devidamente 
fundamentada, considerando a gravidade concreta do delito, 
perpetrada, em tese, contra gestante, durante atendimento 
fisioterápico na rede pública de saúde, e se seria possível a 
substituição da prisão por medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
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5. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública, com base na gravidade concreta do 
delito, perpetrada, em tese, contra gestante, durante 
atendimento fisioterápico na rede pública de saúde.
6. As condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não afastam a necessidade da 
prisão preventiva quando presentes elementos concretos que 
justifiquem a medida extrema, como a quantidade de drogas 
apreendidas e o risco à ordem pública.
7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas (art. 319 do CPP) é inadequada, dada a gravidade da 
conduta e a periculosidade do agravante, demonstrada pelos 
fatos concretos do caso.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, nÃ£o conhecer do agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO. PRISÃO PREVENTIVA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES DE 
ALTERAR O ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE FIRMADO. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
negou provimento ao recurso defensivo, mantendo a prisão 
preventiva do recorrente que alega ausência de fundamentação 
idônea na decretação da prisão preventiva, sustentando que a 
decisão baseou-se exclusivamente na gravidade abstrata do 
delito, sem considerar suas condições pessoais favoráveis 
(primariedade, ocupação lícita e residência fixa). Defende a 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a decisão 
que decretou a prisão preventiva está devidamente 
fundamentada, considerando a gravidade concreta do delito, 
perpetrada, em tese, contra gestante, durante atendimento 
fisioterápico na rede pública de saúde, e se seria possível a 
substituição da prisão por medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
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5. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública, com base na gravidade concreta do 
delito, perpetrada, em tese, contra gestante, durante 
atendimento fisioterápico na rede pública de saúde.
6. As condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não afastam a necessidade da 
prisão preventiva quando presentes elementos concretos que 
justifiquem a medida extrema, como a quantidade de drogas 
apreendidas e o risco à ordem pública.
7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas (art. 319 do CPP) é inadequada, dada a gravidade da 
conduta e a periculosidade do agravante, demonstrada pelos 
fatos concretos do caso.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por C A F C, contra decisão 
monocrática por mim proferida que negou provimento ao recurso em habeas corpus 
(e-STJ fls. 275/278).

O agravante sustenta, em síntese, a) nulidade da prisão em razão da 
ausência da participação do Ministério Público no habeas corpus impetrado na 
origem, bem como nesta Corte de Justiça; b) nulidade da prisão em razão da não 
realização de audiência de custódia no prazo de 24 horas; c) a fundamentação da 
prisão preventiva é inadequada, pois se baseia unicamente na gravidade abstrata do 
delito, sem considerar os pressupostos estabelecidos no art. 312 do CPP para a sua 
decretação; d) as condições pessoais favoráveis do recorrente não teriam 
sido consideradas, nem o fato de ter comparecido, assim que foi intimado, para 
prestar declarações; e) suficiência da substituição da prisão por medidas cautelares 
diversas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que sejam revogadas a prisão preventiva do 
recorrente (e-STJ 283/300).

Em contrarrazões, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
posta-se pelo conhecimento e desprovimento do recurso (e-STJ 307/309).

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
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nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).

Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
275/278):

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto em face de acórdão 
assim ementado:

EMENTA: “HABEAS CORPUS” –ESTUPRO –AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA –PRAZO LEGAL SUPERADO –PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO –MERA IRREGULARIDADE –PRISÃO 
PREVENTIVA –DECISÃO FUNDAMENTADA –MATERIALIDADE E 
INDÍCIOS DA AUTORIA DO CRIME –GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA –GRAVIDADE CONCRETA –RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA –APLICAÇÃO DA LEI PENAL –MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS –INSUFICIÊNCIA –CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS –IRRELEVÂNCIA –CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO VERIFICADO. A superação do prazo legal de 24 horas para 
realização de audiência de custódia configura mera irregularidade, 
incapaz de ensejar o relaxamento da prisão preventiva se não for 
demonstrado prejuízo ao paciente. A decretação da prisão preventiva 
sustenta-se diante da comprovação da materialidade e dos indícios 
suficientes da autoria do crime associados à necessidade da custódia 
para a garantia da ordem pública e aplicação da lei penal, 
principalmente devido à gravidade concreta da conduta de violência 
sexual, perpetrada, em tese, contra gestante, durante atendimento na 
rede pública de saúde, ao risco de reiteração delitiva, evidenciado por 
registro de ocorrência posterior com relato similar, e pelas evidências 
de que o paciente pretendia evadir-se da justiça. Incabível a 
substituição da prisão por alguma outra medida cautelar quando 
demonstrados os requisitos necessários à restrição da liberdade e as 
circunstâncias do caso concreto evidenciarem a insuficiência de tais 
medidas. A existência de condições pessoais favoráveis, por si só, não 
obsta a decretação da prisão preventiva.

O recorrente foi preso preventivamente pela suposta prática do crime 
de estupro, previsto no art. 213 do Código Penal. 

A defesa alega, em síntese: a) nulidade da prisão em razão da não 
realização de audiência de custódia no prazo de 24 horas; b) a 
fundamentação da prisão preventiva é inadequada, pois se baseia 
unicamente na gravidade abstrata do delito, sem considerar os 
pressupostos estabelecidos no art. 312 do CPP para a sua decretação; 
c) as condições pessoais favoráveis do recorrente não teriam sido 
consideradas, nem o fato de ter comparecido, assim que foi intimado, 
para prestar declarações; d) suficiência da substituição da prisão por 
medidas cautelares diversas.
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Ao final, requer o provimento do recurso para conceder a liberdade 
provisória ao recorrente mediante condições.

É o relatório.

Decido.

Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes 
trechos de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a 
presente fundamentação:

Cumpre consignar que eventual atraso na realização da audiência de 
custódia não enseja, necessariamente, a ilegalidade da prisão, 
porquanto constitui mera irregularidade. Em análise aos autos, verifico 
que o mandado de prisão preventiva do paciente foi cumprido no dia 
31/07/2024 (ordem 6, p. 10), sendo a audiência de custódia realizada 
em 02/08/2024 (ordem 31), isto é, após o prazo legal, porém dentro do 
limite da razoabilidade, a afastar, assim, qualquer ilegalidade.

[...]

Considerando que a audiência foi realizada, mesmo que tardiamente, 
e que não foi demonstrado nenhum prejuízo decorrente deste atraso, 
não verifico constrangimento ilegal.

[...]

No caso, a autoridade apontada como coatora entendeu que era 
necessário restringir a liberdade do paciente, por meio da medida 
cautelar mais onerosa, para garantir a ordem pública e a aplicação da 
lei penal, e apresentou justificativa amparada na situação particular em 
análise, ao identificar a gravidade concreta da conduta, o risco de 
reiteração delitiva e “a forte disposição” do investigado, “apoiado por 
seus familiares”, de furtar-se da justiça.

Logo, a fundamentação apresentada atendeu ao que estabelece o art. 
93, IX, da CF.

No mesmo viés, ao examinar os documentos pertinentes ao caso 
concreto, é possível verificar que estão preenchidos os requisitos 
autorizadores da prisão preventiva, previstos nos arts. 312 e 313 do 
CPP, com observância, ainda, do disposto no art. 282, §6º, do CPP.

A prova da materialidade do crime e os indícios da autoria do paciente, 
que, nos termos do art. 312 do CPP, também devem ser verificados 
para a adoção da custódia cautelar, são depreendidos, sobretudo, do 
boletim de ocorrência (ordem 26) e do termo de declarações da vítima 
(ordem 27).

A propósito, a respeito da autoria, destaco trecho do relato da 
ofendida:

Documento eletrônico VDA43920143 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/10/2024 10:02:30
Código de Controle do Documento: 28f46354-3b7a-4f37-b02f-6b950bad689b



[...]

Ademais, verifica-se que a custódia, no caso, mostra-se indispensável 
para a garantia da ordem pública, tendo em vista que a gravidade 
concreta do crime supera aquela inerente ao tipo penal bem como a 
existência de risco de reiteração delitiva, e para assegurar a aplicação 
da lei penal.

Nesse sentido, merece relevo o “modus operandi” empregado: o 
paciente, valendo-se de sua função de fisioterapeuta, atuante na rede 
pública de saúde, teria praticado violência sexual contra mulher 
grávida, em sala reservada, “colhendo a vítima de surpresa, tolhendo 
suas chances de defesa” (ordem 29, p. 4).

Nota-se, além disso, que, posteriormente à presente imputação, 
sobreveio aos autos novo registro de ocorrência, contendo outro relato 
de violência sexual perpetrado, em tese, pelo paciente, “após junho de 
2021”, também durante realização de sessões de fisioterapia, a 
evidenciar o risco de reiteração delitiva gerado pelo seu estado de 
liberdade.

Acresça-se a necessidade da custódia para assegurar a aplicação da 
lei penal, pois, nos termos dos depoimentos dos policiais militares, ao 
comparecerem à residência do paciente, constatou-se sua forte 
disposição em furtar-se da justiça, com apoio dos familiares.

Necessário destacar que o risco detalhado acima é expressivo, motivo 
pelo qual, assim como a autoridade indigitada coatora, entendo que 
não poderá ser coibido com a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, mesmo considerando o caráter subsidiário e 
excepcional da máxima restrição de liberdade, revelado no art. 282, § 
6º, do CPP.

Observa-se, além do mais, que a prisão preventiva não infringe o 
princípio constitucional da presunção de inocência, por ter caráter 
meramente cautelar, e justifica-se, obviamente, pelo preenchimento 
dos requisitos acima elencados. Cumpre ressaltar que, conforme 
entendimento pacificado dos nossos Tribunais Superiores, eventuais 
circunstâncias subjetivas favoráveis ao paciente não são suficientes 
para afastar a necessidade da constrição cautelar, quando a medida 
revela-se necessária frente a fatos que sinalizam concretamente o 
risco representado pelo seu estado de liberdade.

Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada 
ao exame do acervo fático-probatório dos autos — concluiu que a 
manutenção da prisão preventiva seria necessária em razão da 
gravidade em concreto do suposto fato criminoso e do risco de 
reiteração delitiva, fundamentação que encontra amparo na 
jurisprudência desta Corte, que considera irrepreensível a decisão 
atacada quando "a prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, em razão 
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da gravidade concreta da conduta, da periculosidade do agente e do 
risco de reiteração delitiva" (AgRg no HC n. 860.840/SC, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023).

Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado possuir condições 
pessoais favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão 
preventiva, consoante pacífico entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, j. em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Por fim, esta Corte possui entendimento no sentido de que "a não 
realização de audiência de custódia no prazo de 24 horas não acarreta 
a automática nulidade do processo criminal, assim como que a 
conversão do flagrante em prisão preventiva constitui novo título a 
justificar a privação da liberdade, ficando superada a alegação de 
nulidade decorrente da ausência de apresentação do preso ao Juízo 
de origem." (RHC n. 119.091/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/12/2019)" (AgRg no RHC n. 
191.141/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
8/4/2024, DJe de 12/4/2024).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.

Reforço que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

Destaco, ainda, que a análise realizada pelo Tribunal de origem 
encontra-se em linha com a jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias 
fáticas do caso concreto, que dão conta do preenchimento das condições previstas 
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no art. 312 do CPP, aliadas à proporcionalidade e à indispensabilidade da 
decretação da prisão preventiva.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO AGENTE. 
MODUS OPERANDI DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE FÍSICA E PSÍQUICA DA 
VÍTIMA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA 
CUSTÓDIA E INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. MATÉRIAS NÃO 
ANALISADAS NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstradas pela instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do agravante, evidenciadas pelas circunstâncias do 
delito, no qual o réu, aproveitando-se dos momentos em que a vítima 
passava férias em sua casa, constrangeu a própria filha, que contava 
com 12 anos de idade à época dos fatos, à prática reiterada de 
conjunção carnal. Consta, ainda, que o agravante entregava à 
ofendida remédios contraceptivos, popularmente conhecidos como 
"pílula do dia seguinte" após os abusos, e a teria orientado a mentir 
acerca dos fatos em razão de suposta gravidez. Tais elementos, 
somados à notícia de que o agente teria praticado o delito repetidas 
vezes entre julho de 2023 e janeiro de 2024, recomendam a 
necessidade de manutenção da custódia antecipada a fim de se 
preservar a integridade física e psíquica da vítima.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública.

5. As alegações de ausência de contemporaneidade da prisão e 
suposta fragilidade probatória quanto ao delito imputado ao agravante 
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não foram debatidas no acórdão prolatado na origem, estando este 
Tribunal Superior impedido de pronunciar-se a respeito, sob pena de 
se incorrer em indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 916.310/GO, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe 
de 18/9/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. EXTEMPORANEIDADE DA PRISÃO. NÃO 
CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS 
A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva decretada se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório do 
Agravante; seja para a garantia da ordem pública tendo em vista a 
gravidade concreta da conduta, seja para assegurar a aplicação da Lei 
penal; constando no decreto prisional que -o crime foi praticado contra 
pessoa vulnerável na época dos fatos (criança de 11 anos de idade), o 
que demonstra a gravidade em concreto da ação e, por conseguinte, o 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado. Além disso, 
desde o ano de 2005, o acusado sequer foi encontrado para ser 
citado-. Tais circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta 
e a periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar 
determinada. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão.

IV - No mais, tenho que a prisão cautelar foi determinada, 
considerando a necessidade de sua imposição no momento da 
decretação, ressaltando-se, outrossim, a situação de foragido do 
Agravante; não havendo que se falar em ausência de 
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contemporaneidade da medida. Precedentes.

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.(AgRg no RHC n. 195.957/GO, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe 
de 6/9/2024.)

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, não conheço do recurso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 203.436 / MG
Número Registro: 2024/0322793-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
010000243477718001 10000243477718000 10000243477718001 34777188020248130000 
500847331202480188

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C A F C (PRESO)
ADVOGADO : LUCIMAR SILVEIRA SANTOS - MG132864
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C A F C (PRESO)
ADVOGADO : LUCIMAR SILVEIRA SANTOS - MG132864
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, nÃ£o conheceu do agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 23 de outubro de 2024
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